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EDITORIAL 


Inflexões na política externa 


A edição 106 do Página 13 publica um 
conjunto de textos dedicados a situação 
da mulher. 

Publicamos, também, textos dedicados aos en¬ 
contros setoriais do Partido: o dia 3 de março 
foi a data limite para a inscrição de candidatu¬ 
ras à coordenação, chapas para compor os seto¬ 
riais estaduais e chapas para eleger delegados 
aos setoriais nacionais. 

Tratamos, ainda, do quadro eleitoral nas cidades 
do Rio de Janeiro e de Campinas. Voltaremos a 
estes dois temas (setoriais e eleições 2012) na 
edição 107, que circula em abril. 

Registramos, ainda, o trágico assassinato de 
Paulo Rocaro, jornalista e militante petista, di¬ 
rigente do Partido na cidade de Ponta Porã, no 
Mato Grosso do Sul. 

Entre os muitos temas que não conseguimos 
abordar nesta edição, há um que desejamos tra¬ 
tar neste editorial: a política externa do governo 
Dilma. 

O recente voto do Brasil, na Assembléia das 
Nações Unidas, em favor de uma resolução cri¬ 
ticando a situação na Síria, assim como a postu¬ 
ra adotada anteriormente em favor de uma “ins¬ 
peção” acerca da situação dos direitos humanos 
no Irã, foram atitudes incorretas que na prática 
contradizem as motivações humanitárias e pa¬ 
cifistas professadas pelo governo brasileiro. 

Além de não contribuir para a solução dos reais 
problemas internos de países como Síria e Irã, 
além de reduzir a influência positiva que o Bra¬ 
sil tem junto a eles, atitudes como estas acabam 
servindo de decoração para o teatro que os Es¬ 
tados Unidos e seus aliados organizam previa¬ 
mente às agressões militares. 

A política externa do governo Lula não foi “re¬ 
volucionária”, nem foi “antiimperialista”. Mas 
talvez por isto mesmo contribuiu muito para 
ampliar a margem de manobra, na América 



O Brasil não precisa, 
não pode e não deve 
apoiar ditaduras, nem 
podemos fechar os 
olhos a agressões aos 
direitos humanos. Mas 
tampouco podemos 
ser massa de manobra 
dos interesses dos EUA 
e de seus ditadores 
amigos. Nem cabe 
compartilhar as ilusões 
no “imperialismo 
humanitário" e na 
"democracia imposta 
através da invasão 
estrangeira". 


Latina e noutras regiões do mundo, de todos 
aqueles que lutam contra a hegemonia estadou- 
nidense. 

Isto foi possível entre outros motivos porque, 
na gestão Celso Amorim/Samuel Pinheiro Gui¬ 
marães, se soube navegar contra certas hipocri¬ 
sias diplomáticas, que no mais das vezes apenas 
servem para encobrir os interesses da potência 
dominante. 

O Brasil não precisa, não pode e não deve 
apoiar ditaduras, nem podemos fechar os olhos 
a agressões aos direitos humanos. Mas tampou¬ 
co podemos ser massa de manobra dos interes¬ 
ses dos EUA e de seus ditadores amigos. Nem 
cabe compartilhar as ilusões no “imperialismo 
humanitário” e na “democracia imposta através 
da invasão estrangeira”. 

Não se trata apenas de ter “responsabilidade ao 
proteger”. Se trata de perceber que a ingerência 
externa não é e nunca foi um bom caminho para 
os que desejam combinar desenvolvimento, 
com democracia, paz e direitos humanos. 

Defendemos que o PT debata nossa política 
externa, nesta fase sob orientação de Dilma e 
Patriota. Que aponte os elementos de continui¬ 
dade. Que registre as inflexões positivas. E que 
critique de maneira clara as inflexões negativas, 
que em nossa opinião não são desdobramentos 
da personalidade da presidenta ou do novo 
chanceler, mas sim resultado de uma avaliação 
política equivocada acerca do papel dos Esta¬ 
dos Unidos, do Brasil e da pauta dos direitos 
humanos no mundo atual. 

Durante o período Lula-Amorim também 
houve equívocos, como no caso do Haiti e da 
postura frente às negociações da Organização 
Mundial do Comércio. Mas em temas chave 
como a ênfase na integração latino-americana e 
na preservação da paz não se cometeu nenhum 
erro fundamental. É disto que se trata, no fun¬ 
do: que no caso do Irã e da Síria, entre outros, 
não se cometa nenhum erro fundamental. ★ 


EXPEDIENTE 


Página 13 é um jornal publicado sob responsabilidade da direção nacional da Articulação de Esquerda, tendência interna do Partido dos Trabalhadores. 
Circulação interna ao PT. Matérias assinadas não refletem, necessariamente, a posição da tendência. 

Direção Nacional da AE: Adilson Nascimento dos Santos (MS), Adriana Miranda (DF), Adriano Oliveira (RS), Aila Marques (CE),Ana Affonso (RS), Ana Lúcia 
(SE), Ana Rita (ES), Beto Aguiar (RS), Bruno Elias (DF), Bruno Rogens (MA), Carita Rosa das Chagas (PA), Damarci Olivi (MS), Daniela Matos (MG), Denize 
Silva de Oliveira (MS), Denise Cerqueira Vieira (TO), Dionilso Marcon (RS), Edma Walker (SP), Eduardo Loureiro (GO), Emílio Font (ES), Expedito Solaney (PE), 
Fabiana Malheiros (ES), Fabiana Rocha (ES), José Gilderlei (RN), lole lliada (SP), Iriny Lopes (ES), Isaias Dias (SP), Jandyra Uehara (SP), Janeth Anne de Almeida 
(SC), Jairo Rocha (MT), Joel Almeida (SE), Laudicéia Schuaba (ES), Leyse Souza Cruz (ES), Lício Lobo (SP), Lúcia[Maria Barroso Vieira] (SE), Marcei Frison (RS), 
Marcelo Mascarenha (PI), Marco Aurélio (MG), Mario Cândido (PR), Múcio Magalhães (PE), Olavo Carneiro (RJ), Pere Petit (PA), Raquel Esteves (PE), Rosana 
Ramos (DF), Rafael Pops (DF), Rafael Toyama (CE), Regiane Cerminaro (SP), Rubens Alves (MS), Sílvia de Lemos Vasques (RS), Sonia Hypólito (DF), Terezinha 
Fernandes (MA), Ubiratan Felix (BA), Valter Pomar (SP). 

Edição: Valter Pomar. Colaboradoras: Cacia Cortez e Adriana Miranda. Diagramação: Cláudio Gonzalez (Mtb 28961) 

Secretaria Gráfica e Assinaturas: Edma Valquer edmawalker@gmail.com 

Endereço para correspondência: R. Silveira Martins,147 conj. 11- São Paulo/SP CEP 01019-000 












Um balanço extremamente 



positivo 


S ecretária-Adjunta da Secretaria de Polí¬ 
ticas para as Mulheres (SPM), dirigente 
da AE e jornalista, Rosana Ramos, nes¬ 
ta entrevista ao Página 13 , faz um balanço 
positivo da gestão da ministra Iriny Lopes 
na pasta. Ela destaca a imensa capacidade de 
articulação política da deputada federal e o 
quanto isto colaborou para o legado deixado 
por Iriny na SPM. “A ministra exerceu papel 
central na vitória no STF que, em decisão 
recente, confirmou a constitucionalidade da 
Lei Maria da Penha, legislação que ajudou a 
construir como relatora na Câmara Federal”, 
afirma. Rosana, que também, está deixando a 
SPM, comenta ainda as principais ações ado¬ 
tadas ao longo de 2011, as expectativas da 
Articulação de Esquerda na Secretaria, o que 
as mulheres do PT devem incluir na pauta das 
eleições municipais deste ano e como será o 
8 de Março. Confira os principais trechos da 
entrevista. 

Qual o balanço que você faz da gestão da 
ministra Iriny Lopes na SPM? 

O balanço é extremamente positivo. Aministra 
assume em um momento de grande conquista 
das mulheres brasileiras, junto com a primei¬ 
ra presidenta do Brasil e com oito ministras, 
o que muda o quadro do Governo Federal. 
Sua gestão foi marcada por um alinhamento 
à agenda proposta pelo governo Dilma, a er¬ 
radicação da miséria que envolve, também, a 
mulher no mundo do trabalho. A ministra ele¬ 
geu como prioridades, em 2011, avançar na 
consolidação do programa de enfrentamento 
à violência contra à mulher e construir um 
programa de autonomia econômica da mu¬ 
lher, ratificado no final do ano com a realiza¬ 
ção da 3 a Conferência Nacional de Políticas 
para as Mulheres, cujo eixo proposto foi dis¬ 
cutido por todas as delegadas. Este programa 
de autonomia econômica representa tratar da 
questão da mulher no mundo do trabalho, no 
cotidiano das tarefas domésticas e a defesa da 
igualdade entre mulheres e homens. Temos, 
hoje, o projeto de lei 6653/2009, o chamado 
PL da Igualdade, que cria mecanismos para 
prevenir e coibir a discriminação contra a mu¬ 
lher nas relações do trabalho. O projeto deve 
ser aprovado até o dia 8 de março deste ano, 
segundo deliberação do próprio Governo Fe¬ 
deral. Hoje, as mulheres estudam mais tempo 
que os homens e ganham menos que os ho¬ 
mens, além de ocuparem em menor propor¬ 
ção cargos de comando e chefia. A questão da 


"A gestão da ministra Iriny 
Lopes foi marcada por um 
alinhamento à agenda 
proposta pelo governo 
Dilma, a erradicação 
da miséria que envolve, 
também, a mulher no mundo 
do trabalho. A ministra 
elegeu como prioridades, 
em 20 7 1, avançar na 
consolidação do programa 
de enfrentamento à 
violência contra à mulher e 
construir um programa de 
autonomia econômica da 
mulher, ratificado no final 
do ano com a realização da 
3 a Conferência Nacional de 
Políticas para as Mulheres." 


autonomia econômica, por si só, não resolve 
todos os problemas das mulheres, mas quan¬ 
do ela tem autonomia econômica se sente for¬ 
talecida, inclusive para enfrentar a violência 
doméstica, tendo claro, evidentemente, que 
a violência tem outras implicações que não 
só as econômicas e, portanto, atinge todas 
as classes sociais. Quando o Estado garan¬ 
te mais equipamentos sociais, como creches, 
possibilita às mulheres condições de trabalhar 
em situação mais igualitária aos homens. In- 
felizmente, a tarefa de educação e cuidados 
com os filhos ainda é majoritariamente afeita 
às mulheres. Os homens ainda pouco dividem 
esta responsabilidade com suas parceiras. 

Quais ações da SPM você cita como as mais 
importantes na gestão da ministra Iriny? 
Nossa atuação para garantir direitos das mu¬ 
lheres no mundo do trabalho e a participação 
na 100 a Conferência da Organização Interna¬ 
cional do Trabalho, a OIT, foram fundamen¬ 
tais. Integramos a delegação brasileira, com¬ 
posta, também, por representantes dos sindi¬ 
catos de trabalhadoras domésticas. Abrimos 
articulações para a ratificação da Convenção 
189 que trata da igualdade de direitos tra¬ 
balhistas entre as empregadas domésticas e 
os empregados domésticos. Um dos passos 
considerados essenciais para a ratificação é a 
votação pelo Congresso Nacional da Proposta 
de Emenda à Constituição, a PEC 789/2010. 
A SPM integra o GT, criado no final de 2011, 
que vai discutir a matéria e outros avanços na 


Fábio Rodrigues Pozzebom/ABr 
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Rosana Ramos, secretária-adjunta da SPM 


legislação trabalhista. Avanços, estes, que po¬ 
dem beneficiar sete milhões de empregadas 
domésticas em nosso País. Outra ação que jul¬ 
go fundamental é a que garante a repactuação 
da violência contra as mulheres nos estados. 
Quando a ministra Iriny Lopes assumiu, havia 
apenas um estado, o Rio Grande do Sul, que 
não havia assinado o pacto. Com a eleição do 
governador Tarso Genro, o Estado assumiu 
os compromissos do pacto. Na gestão da mi¬ 
nistra tivemos, também, um novo olhar sobre 
aqueles estados que, embora já tivessem as¬ 
sinado o pacto, o enfrentamento não se dava 
de maneira adequado. No final de 2011, a mi¬ 
nistra repactuou, por exemplo, com os estados 
do Amazonas e do Espírito Santo, para que 
tivessem um trabalho mais específico nesta 
área. Em 2011, ampliamos o serviço de Aten¬ 
dimento à Mulher, com a criação do 180 inter¬ 
nacional. Já havia o 180 nacional, um serviço 
de êxito dentro da SPM que foi ampliado para 
o exterior. Hoje, as mulheres brasileiras que 
vivem na Espanha, Portugal e na Itália têm um 
número que podem ligar e ter orientação so¬ 
bre vários serviços e a ajuda do nosso governo 
para sair da situação de violência que se en¬ 
contram. Para mim, no entanto, uma das gran¬ 
des qualidades da nossa gestão na SPM foi o 
imenso potencial de articulação política que 
hoje resulta, por exemplo, em avanços signifi¬ 
cativos na área do enfrentamento à violência. 
Do diálogo com os poderes constituídos che¬ 
gamos ao pacto para enfrentar a impunidade 
dos casos de violência, assinado pela SPM, 
Supremo Tribunal Federal, Conselho Nacio¬ 
nal de Justiça, Tribunais de Justiça, colegiados 
de procurados de Justiça e Defensorias Públi¬ 
cas. A capacidade de articulação política da 
ministra ficou muito evidenciada e foi coroa¬ 
da e confirmada aos olhos de todas e todos na 
semana do seu desligamento da SPM com a 
grande vitória no Supremo Tribunal Federal. A 
ministra foi a grande responsável por articular 
e garantir a constitucionalidade da Lei Maria 
da Penha na ADI julgada pelo ST F. Também 
negociou junto ao Judiciário, ao Movimen¬ 
to de Mulheres, ao Movimento Social, outro 
direito fúndamental, que é de um vizinho, do 
Ministério Público ou qualquer outra pessoa 
poder denunciar o agressor nos casos de vio¬ 


lência doméstica contra mulher, mesmo que 
a vítima não apresente queixa contra quem a 
agrediu. A gente sabe que não é fácil para uma 
mulher denunciar o seu parceiro, denunciar 
muitas vezes o pai dos seus filhos e se mostrar 
para sociedade como vítima de uma violência. 
Agora, essa passa a ser uma responsabilidade 
de toda sociedade. Indiscutivelmente a Iriny 
teve papel central de grande articuladora para 
essas vitórias. São vitórias, evidentemente, 
que não são só dela. São de todas as mulheres 
brasileiras, mas pela qual, a ministra trabalhou 
como ninguém. O legado da gestão Iriny para 
atual gestão, especificamente neste ponto, faz 
toda a diferença no julgamento daqui para 
frente dos casos de violência contra as mulhe¬ 
res. A confirmação da lei e a possibilidade de 
qualquer pessoa denunciar o agressor ajudam 
a evitar a violência, salvar vidas e punir como 
se deve o agressor. Outra questão importante 
diz respeito à construção da agenda de gênero, 
no Fórum de Direitos e Cidadania, que ainda 
está em construção. Trata de garantir políticas 
específicas e transversais pactuados com mi¬ 
nistérios para alterar indicadores no mundo do 
trabalho e no cotidiano das mulheres, como a 
formalização do trabalho doméstico, garantia 
de crédito para trabalho cooperativado, aquisi¬ 
ção de equipamentos como máquinas de lavar, 
que garantem o melhor uso do tempo das mu¬ 
lheres, creches em tempo integral, inclusive 
nas férias. 

O que mudou com a chegada da ministra 
Eleonora Menecucci na SPM? 

A ministra Iriny se desligou da SPM para 
poder concorrer à Prefeitura de Vitória. São 
perfis distintos. A Iriny é uma mulher que tem 
militância na área de direitos humanos, que 
veio para a SPM com toda a sua experiência 
acumulada no Parlamento, portanto, é uma 
mulher com uma capacidade de articulação 


muito grande, o que ficou bem claro no de¬ 
correr de 2011. Ela recebeu elogios por essa 
capacidade de articulação e embora não seja 
ligada diretamente ao movimento de mulhe¬ 
res, foi relatora da Lei Maria da Penha na Câ¬ 
mara dos Deputados. Ao chegar na SPM sabia 
muito bem e tinha conhecimento das questões 
que afetam as mulheres e os seus direitos. A 
ministra Eleonora vem do Movimento Femi¬ 
nista. A sua trajetória acaba agregando na pau¬ 
ta de mulheres outras questões. Tenho grande 
expectativa com sua atuação frente à SPM. A 
Articulação de Esquerda quer continuar a co¬ 
laborar e a ajudar a construir as políticas pú¬ 
blicas para as mulheres na SPM. Este é um 
compromisso que temos com o movimento de 
mulheres e, obviamente, com o fortalecimen¬ 
to da SPM como instituição. Durante 2011, 
suportamos uma discussão imposta pela gran¬ 
de imprensa de que a Secretaria seria extinta. 
A ministra Iriny foi firme em sua defesa por 
compreender a necessidade de ter uma insti¬ 
tuição como a SPM para garantir a transver- 
salidade das políticas do governo e para que 
em todas as áreas do governo políticas sejam 
desenvolvidas para as mulheres. Isso possibi¬ 
lita que a ministra Eleonora trabalhe a partir 
de um patamar de um compromisso público 
firmado com a presidenta durante a Conferên¬ 
cia Nacional de Mulheres da continuidade da 
SPM. Então, ela está, hoje, à frente de uma 
instituição que tem tudo para ser consolidada. 
A SPM é muito nova. Tem apenas nove anos. 
Está apenas engatinhando na construção das 
políticas, mas o que foi feito nestes nove anos, 
reflete muitos ganhos na conquista de direitos 
para as mulheres e pode avançar ainda mais. 
A trajetória da nova ministra, a sua história 
de vida e sua competência profissional, por si 
só já apontam quais os caminhos a presidenta 
Dilma pretende trilhar para garantir conquis¬ 
tas sociais para as mulheres. 



"A ministra Eleonora vem do Movimento Feminista. Tenho 
grande expectativa com sua atuação frente à SPM. A 
Articulação de Esquerda quer continuar a colaborar e a ajudar a 
construir as políticas públicas para as mulheres na SPM". 


Elza Fiúza/ABr 
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" Temos o desafio de garantir a 
participação das mulheres nos 
espaços de poder. A reforma 
política e a paridade entre 
homens e mulheres têm que 
estar na agenda deste ano. 
Ainda somos subrepresentadas 
nos três poderes." Temos de 
trabalhar com a perspectiva 
de eleger mais prefeitas,, em 
especial nas capitais". 

Por que a direita tem fixação no tema aborto? 
Quando a presidenta Dilma escolheu a minis¬ 
tra Eleonora Menicucci para suceder a minis¬ 
tra Iriny Lopes já sabia que questões como 
a legalização do aborto entrariam na pauta 
nacional. Não foi surpresa para ninguém. A 
direita trata esta questão de maneira hipócrita. 
Sabe que é a quarta causa de morte das mu¬ 
lheres e que, portanto, é uma questão de saú¬ 
de pública. A direita sabe também que mulhe¬ 
res em de todas as classes sociais recorrem 
a este procedimento, a diferença é que quem 
dinheiro tem acesso a boas clínicas e quem 
não tem o realizam em situações precárias e 
em risco de complicações de saúde. A manei¬ 
ra como a imprensa impôs esta pauta após o 
anúncio do nome da nova ministra foi uma 
tentativa de desqualificá-la. Não pesa sobre 
ela denúncias sobre corrupção, mas “denún¬ 
cias” sobre o que ela pensa. De todo modo é 
importante, para nós mulheres, e para toda a 
sociedade que o tema do aborto esteja em de¬ 
bate. Os ataques que vimos durante o proces¬ 
so eleitoral em 2010, voltarão em 2014. Não 
é saudável que o debate fique sufocado e que 
só apareça em períodos eleitorais. É preciso 
enfrentá-lo. O tema do aborto está intima¬ 
mente ligado a como está estruturada a nossa 
sociedade, patrimonial e patriarcal e que tem 
no modelo de família o seu alicerce. O senti¬ 
mento de pertencimento que os homens têm 
sobre as mulheres e a seus corpos. 

O que as mulheres do PT devem colocar 
em pauta nas eleições de 2012? 

Este é um ano que se completa 80 anos do 
direito de voto para as mulheres. Ao mesmo 
tempo em que se comemora a data, temos o 
desafio de garantir a participação das mulhe¬ 
res nos espaços de poder. A reforma política 
e a paridade entre homens e mulheres têm 
que estar na agenda deste ano. Ainda somos 
subrepresentadas nos três poderes. Apenas 
uma mulher ocupa, atualmente, a prefeitura 
de uma capital brasileira. Temos de trabalhar 
com a perspectiva de eleger mais prefeitas, 
em especial nas capitais. A ministra Iriny 



quando se desincompatibilizou da SPM para 
concorrer à prefeitura de uma Capital não 
foi pouca coisa. A participação dela é funda¬ 
mental em Vitória para que tenhamos mais 
mulheres à frente de prefeitura deste porte. 
É importante que nos programas de gover¬ 
nos das candidatas prefeitas e dos candida¬ 
tos prefeitos e nas propostas das candidatas 
a vereadoras e candidatos a vereador cons¬ 
te a elaboração de políticas públicas para as 
mulheres. É fundamental que tenhamos nas 
prefeituras um maior número de organismos 
de política para as mulheres. É importante 
garantir que seja criada em cada prefeitura 
uma secretaria para as mulheres. Evidente 
que para isso é preciso que seja criada uma 
boa estrutura, que dê condições para as ges¬ 
toras desenvolvam políticas públicas em 
condições adequadas. Não adianta criar uma 
secretaria ou coordenadoria da mulher e dis¬ 
pensar a ela uma funcionária e um telefone. 
É preciso garantir parte significativa do orça¬ 
mento, criar condições para que as políticas 
sejam implementadas por todo o governo. 
Lamentavelmente, a realidade nas prefeitu¬ 
ras do país é outra. Temos de trabalhar, tam¬ 
bém, para incluir nos programas de governos 
e ter candidatos ao Legislativo que defendam 
planos municipais de políticas para as mulhe¬ 
res. Os equipamentos sociais são outra ques¬ 
tão importante. As creches são de responsabi¬ 
lidade dos governos municipais e precisamos 
ter candidatas e candidatos comprometidos 
com a construção e, principalmente, manu¬ 
tenção de creches em período integral para 
que as mulheres possam ter onde deixar seus 
filhos para trabalhar. Outra reivindicação é a 
creche em período de férias. Nem sempre as 
férias das mulheres coincidem com a dos fi¬ 
lhos. Equipamentos como restaurantes popu¬ 
lares e lavanderias coletivas também devem 
constar dos planos de governo, porque dizem 
respeito diretamente ao uso do tempo das mu¬ 
lheres. No que diz respeito ao atendimento às 
mulheres vítimas de violência, os centros de 
referência de atendimento à mulher são fun¬ 
damentais e devem constar também entre as 


propostas de mulheres e homens nestas elei¬ 
ções. Não só a criação dos centros nos quais, 
inclusive, o governo federal investiu muito, 
mas na manutenção destes espaços. O que se 
tem visto por aí, em geral, é a incapacidade de 
manutenção destes equipamentos, obrigando 
as mulheres ao atendimento em espaços co¬ 
letivos, o que a intimida na hora de tratar de 
questões como a saúde ou mesmo a violência. 

Qual é o eixo central do 8 de Março deste 
ano e a programação da SPM? 

Este ano, o Brasil sediará a Rio+20, Con¬ 
ferência das Nações Unidas sobre o Desen¬ 
volvimento Sustentável. O Dia Internacio¬ 
nal da Mulher, cujo tema será a Autonomia 
Econômica das Mulheres e Desenvolvimento 
Sustentável, marcará o início das atividades 
da Rio +20. Isso porque entendemos ser a 
autonomia das mulheres um elemento indis¬ 
pensável para o desenvolvimento sustentável. 
Somos a maioria da população brasileira e 
temos de ocupar lugar de destaque e prota- 
gonismo na construção de um novo modelo 
de desenvolvimento para o nosso país e isso 
deve ocorrer com a participação ativa de se¬ 
tores tradicionalmente excluídos destes pro¬ 
cessos. Pensar o desenvolvimento econômico 
com a participação das mulheres significa 
reconhecer o trabalho doméstico, de cuida¬ 
dos, e para o autoconsumo, em sua maioria 
realizada por mulheres, como elementos de 
sustentação da sociedade. Considerando a re¬ 
levância desta agenda no ano de 2012, como 
evento central do governo, e as iniciativas 
empreendidas pelo governo e pela sociedade 
civil visando o desenvolvimento sustentável é 
que escolhemos este tema e propomos a reali¬ 
zação de cinco seminários regionais pelo país. 
O tema dos seminários, evidentemente, é a 
autonomia das mulheres e o desenvolvimento 
sustentável. Para marcar a data, também, tere¬ 
mos um ato show no Centro de Convenções, 
em Brasília, com a cantora Maria Bethânia. 
Entendemos que a data é de conscientização, 
um dia de luta e de reflexão que deve se esten¬ 
der por toda a sociedade. ★ 
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CPMI da violência contra mulher ê 
instalada no Congresso Nacional 


O Congresso Nacional instalou no dia 
8 de fevereiro a Comissão Parla¬ 
mentar Mista de Inquérito (CPMI) 
que investiga situações de violência contra 
a mulher e irá propor políticas públicas de 
enfrentamento a essa realidade. A senadora 
Ana Rita (PT-ES) é a relatora da Comissão 
e a deputada Jô Moraes (PCdoB), a presi¬ 
denta. 

“O nosso objetivo é levantar as causas 
que revelam a fragilidade do Estado brasilei¬ 
ro na proteção à mulher e identificar proble¬ 
mas na aplicação do conjunto da legislação. 
Não é aceitável e nem tolerável que mesmo 
após denunciarem os seus agressores mulhe¬ 
res sejam assassinadas. Se temos leis que ga¬ 
rantem proteção, temos de exigir que sejam 
aplicadas corretamente”, diz a senadora. 

Segundo Ana Rita, a Lei Maria da Penha 
é uma das três mais importantes do mundo. 
“A legislação impôs mais rigor na punição de 


agressores e estabeleceu mecanismos de pro¬ 
teção às mulheres, mas não podemos negar 
que existe, em muitos casos, o desinteresse 
das autoridades em aplicá-la”, afirma. 

Para a senadora, faltam delegacias es¬ 
pecializadas e juizados de violência domés¬ 
tica. “Entre os maiores entraves no amparo à 
mulher estão: falta de defensoria pública, de 
casas abrigo para as vítimas e casas de refe¬ 
rência, bem como a estruturação dos órgãos 
das diferentes esferas de poder para garantir 
agilidade nos inquéritos que investigam as 
denúncias de violência”, analisou. 

Uma das propostas da CPMI é apurar 
porque o Brasil, apesar de ter legislação es¬ 
pecífica avançada, ainda ocupa a 12 a posição 
em número de homicídios de mulheres em 
um ranking de 73 países. 

Em recente reunião do Comitê para Eli¬ 
minação da Discriminação contra a Mulher 
(CEDAW), das Nações Unidas, a Lei Maria 


da Penha voltou a receber elogios. A senado¬ 
ra esteve no encontro, ocorrido em Genebra. 

A CPMI conta com 11 titulares e 11 su¬ 
plentes. Como é mista envolve parlamenta¬ 
res da Câmara e do Senado. A comissão terá 
180 dias de trabalho, podendo pedir, caso 
julgue necessário, prorrogação do prazo por 
igual período. 

Nos próximos dias, a CPMI vai eleger 
a sua vice-presidência e apresentar um plano 
de atuação. Ao término dos trabalhos, a Co¬ 
missão irá sugerir a adoção de políticas pú¬ 
blicas relacionadas ao tema violência contra 
as mulheres. 

A comissão foi criada a pedido de Ana 
Rita e as deputadas Janete Rocha Pietá (PT- 
-SP), Célia Rocha (PTB-AL), Jô Moraes e 
Elcione Barbalho (PMDB-PA), além das se¬ 
nadoras Lúcia Vânia (PSDB-GO), Lídice da 
Mata (PSB-BA) e Marta Suplicy (PT-SP), 
com o apoio de outros 45 parlamentares. 


A mulher negra no mercado 
de trabalho = 


Clarice Freitas* 


6 


R ousseau, considerado um pensador 
progressista, dizia que a mulher era 
“dotada de características físicas e 
morais como a passividade e a subordinação, 
condizentes com as fúnções maternas e a vida 
doméstica”, e em relação aos homens que “se¬ 
riam mais aptos à vida pública, ao trabalho e às 
atividades intelectuais”. 

A ironia maior era que Rousseau afirmava 
que, se a natureza feminina não desse conta da 
fimção para a qual estava destinada “era pre¬ 
ciso criar o hábito da obediência, por meio da 
disciplina e do constrangimento constantes”, 
ou seja, ele era favorável à violência contra a 
mulher e à desigualdade entre os gêneros. 

De Rousseau aos dias atuais, muitas coi¬ 
sas mudaram, muitas revoluções, principal¬ 
mente tecnológicas contribuíram para o avan¬ 
ço da humanidade, entretanto, a essência do 
“pensamento rousseauniano” ainda está viva, 
latente entre nós, em pleno século XXI. 

Os valores atribuídos a homens e mulhe¬ 
res estão expressos nas relações familiares, nos 
espaços privados e nos públicos. As diferenças 
tomam-se ainda maiores quando agregamos o 


recorte racial ao recorte de gênero. 

Parafraseando Cora Coralina, nas duas 
faces da vida a mulher precisa dignificar sua 
condição, sendo pedra de segurança de valores 
que a cada dia vão se desmoronado. 

Nesse processo, a mulher negra luta pela 
garantia de direitos no mercado de trabalho, 
cujos diagnósticos preparados pelo DIEESE/ 
SEADE, IBGE e IPE A revelam que: 

-o salário médio da trabalhadora negra conti¬ 
nua sendo a metade do salário da trabalhadora 
branca; 

-a trabalhadora negra continua sendo aquela 
que se insere mais cedo e é a última a sair do 
mercado de trabalho; 

-mesmo quando sua escolaridade é similar à 
escolaridade da companheira branca, a dife¬ 
rença salarial gira em trono de 40% a mais para 
a branca; 

-mulheres negras têm um índice maior de de¬ 
semprego em qualquer lugar do país. A taxa de 
desemprego das jovens negras chega a 25%. 
Uma entre quatro jovens está desempregada; 
-mulheres negras estão em maior número nos 
empregos mais precários. 71% das mulheres 


negras estão nas ocupações precárias e infor¬ 
mais; contra 54% das mulheres brancas e 48% 
dos homens brancos; 

-os rendimentos das mulheres negras em com¬ 
paração com os homens brancos de mesma es¬ 
colaridade não ultrapassam os 53%. 

A despeito dessa situação caótica que ain¬ 
da acomete as trabalhadoras negras, parece ha¬ 
ver um acordo tácito de omissão e silêncio en¬ 
tre o Estado, lideranças em geral, o patronato 
e seus representantes. Inúmeros estudos apon¬ 
tam que políticas universais não diminuem os 
diferenciais entre negros e brancos. 

Segundo o DIEESE e a Articulação de 
Mulheres Negras Brasileiras, os perfis social, 
racial e de gênero das quinhentas maiores em¬ 
presas do Brasil e suas ações afirmativas reve¬ 
lam que apenas 1% conta com programas de 
capacitação profissional de negros e negras. E 
mais: apenas 1,8% dos cargos de diretoria das 
referidas empresas são ocupados por negros e 
9% por mulheres. ★ 


*Clarice Freitas é militante do PT em Barra 
Mansa (RJ) 
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É preciso superar as desigualdades 



Ana Lúcia 


Nós, mulheres, em particular 
as companheiras da 
Articulação de Esquerda, não 
podemos abdicar jamais da 
tarefa política de construir um 
outro modelo de sociedade, 
onde tenhamos os nossos 
direitos respeitados e onde 
a cultura do equilíbrio e da 
justiça prevaleça na relação 
entre homens e mulheres 


Ana Lúcia Vieira Menezes* 


T emos assistido, ao longo das últimas 
décadas, as mulheres avançarem a 
passos largos em direção a uma nova 
ordem social onde se privilegie a igualdade 
entre os sexos em todos os espaços sociais, 
seja no lar, no trabalho, na política. Mais no- 
tadamente a partir de 2003, quando o gover¬ 
no do presidente Lula criou a Secretaria Es¬ 
pecial de Políticas para as Mulheres da Pre¬ 
sidência da República - e que há bem pouco 
tempo tinha à sua frente a brava companhei¬ 
ra de tendência Iriny Lopes -, inaugura-se 
um novo momento da história do Brasil no 
tocante às políticas de promoção à igualdade 
entre mulheres e homens. 

Entretanto, apesar deste inegável avan¬ 
ço, a formação cultural extremamente mas¬ 
culina da nossa sociedade impõe uma rea¬ 
lidade ainda muito difícil para as mulheres 
brasileiras. Nem mesmo a histórica e impor¬ 
tante eleição da primeira mulher presidenta 
do Brasil, a companheira Dilma Rousseff, 
traduziu-se na superação das gritantes desi¬ 
gualdades entre o mundo feminino e o mas¬ 
culino no nosso país. 

Em que pese as políticas em andamen¬ 
to de promoção da igualdade entre mulhe¬ 
res e homens, elas ainda não se mostraram 
eficazes para equalizar, por exemplo, essa 
relação no mercado de trabalho. Sem levar 
em consideração que a maioria das mulheres 
tem dupla ou tripla jornada de trabalho (con¬ 
siderando que sobre elas recai a obrigação 
de cuidar dos afazeres domésticos após o 
exaustivo dia de trabalho), é preciso encarar 


a realidade de que recebem salários inferio¬ 
res aos dos homens. 

Estudos apontam que, em média, as 
mulheres recebem 85% do salário dos ho¬ 
mens (Caged, 2011), ocupando cargos seme¬ 
lhantes e desempenhando funções idênticas, 
o que é uma discriminação absurda e inacei¬ 
tável, que precisa ser superada com políticas 
públicas focadas em pressionar as empresas 
a equalizar essa injustificável diferenciação. 

A violência contra as mulheres é outra 
realidade que precisa ser enfrentada e com¬ 
batida com muita força. Os números dessa 
violência ainda são altos e vergonhosos. Em 
Sergipe, como em muitos lugares deste imen¬ 
so Brasil, os índices atentam contra a ideia de 
que vivemos numa sociedade justa. São cerca 
de três mulheres agredidas ou mortas todos 
os dias, segundo dados da Delegacia de Aten¬ 
dimento a Grupos Vulneráveis (DAGV) da 
Secretaria de Segurança Pública do Estado. 

Preocupada com essa violência avil¬ 
tante, o nosso mandato tem, desde o início 
do ano, feito uma campanha sistemática nas 
ruas de Aracaju e nos meios de comunicação 
chamando a atenção da sociedade para o pro¬ 
blema e expondo duas leis de nossa autoria, 
a Lei 5.494/2004, que cria o procedimento 
de Notificação Compulsória de Violência 
contra a Mulher atendida em Serviços de 
Urgência e Emergência públicos e privados 
no Estado de Sergipe; e a Lei 7.258/2011, 
que transforma o dia 22 de novembro no 
Dia Estadual de Combate e Enfrentamento 
à Violência contra a Mulher, espaço para a 


luta contra a impunidade e pela mobilização 
da sociedade. 

Estas leis, somadas à Lei Maria da Pe¬ 
nha, que teve recente e importante entendi¬ 
mento positivador por parte do Supremo Tri¬ 
bunal Federal, podem ajudar as sergipanas 
na luta contra este flagelo, que é a violência 
contra a mulher. 

Sob a inegável inspiração dos ideais de 
mulheres revolucionárias a seu tempo como 
Rosa Luxemburgo e Simone de Beauvoir, 
entendo que o caminho para a superação 
desses problemas passa pela emancipação 
feminina, porque é esta emancipação que a 
livrará da dependência financeira masculina, 
da violência que se sustenta muitas vezes a 
partir dessa dependência, e porque somente 
com a emancipação econômica e social da 
mulher, somada a uma divisão mais justa das 
tarefas domésticas, pode, efetivamente, nos 
levar a uma superação do fosso de desigual¬ 
dade entre os sexos ainda existente. 

Neste sentido, nós, mulheres, em parti¬ 
cular as companheiras da Articulação de Es¬ 
querda, não podemos abdicar jamais da tare¬ 
fa política de construir um outro modelo de 
sociedade, onde tenhamos os nossos direitos 
respeitados e onde a cultura do equilíbrio e 
da justiça prevaleça na relação entre homens 
e mulheres, trabalhadores e trabalhadoras, 
brasileiros e brasileiras. ★ 


*Ana Lúcia é professora, deputada estadual 
no terceiro mandato, pré-candidata pela AE à 
prefeitura de Aracaju. 
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Mais políticas públicas 
para as mulheres 

Ana Affonso* 


A cada 8 de março, no Brasil e no mun¬ 
do, refletimos sobre os avanços das 
mulheres na agenda de combate às 
desigualdades de gênero e de busca por auto¬ 
nomia e cidadania. 

Para nós mulheres, que temos presente a 
luta histórica dos movimentos feministas, há 
um marco político nítido: quando se cria a Se¬ 
cretaria de Políticas para as Mulheres (SPM). 

A partir daí o tema da violência contra 
a mulher se toma o fio condutor dessa polí¬ 
tica de Estado, freando absurdos cometidos 
contra milhões de mulheres. A Lei Maria da 
Penha, que completa 6 anos em 2012, é um 
novo instmmento legal constmído na socie¬ 
dade para acabar com a banalização e a im¬ 
punidade , comprometer todo o país com a 
tarefa de atuar em rede, denunciar, prevenir 
e educar para uma nação livre de violência 
contra as mulheres. 


Na tarefa de prevenir e educar, é preciso 
uma profunda mudança na política de comu¬ 
nicação, um marco regulatório que altere todo 
um “cardápio” de exposição da mulher como 
mercadoria. 

É preciso romper com a lógica conser¬ 
vadora no que diz respeito a temas como o 
aborto e encarar que mais de 200 mil mu¬ 
lheres morrem por ano no Brasil, vítimas de 
abortos de risco, questão a ser superada com 
política pública de saúde. Recentemente, na 
51 a sessão do Comitê para a Eliminação da 
Discriminação contra as Mulheres, em Gene¬ 
bra, peritos/as da ONU cobraram do Brasil o 
enfrentamento dessas taxas de mortalidades 
de mulheres com ações fortes e concretas. 

Este e muitos outros são desafios do 
governo liderado pela nossa presidenta Dil- 
ma. Continuar fazendo o Brasil crescer dis¬ 
tribuindo renda e promovendo igualdade de 



direitos, pressupõe a construção da autono¬ 
mia das mulheres. 

Melhorar as relações no mundo de tra¬ 
balho, promovendo equidade salarial, que no 
caso das mulheres negras é ainda mais agra¬ 
vante. Elevar a oferta de políticas públicas na 
educação infantil, possibilitando que as mães 
trabalhadoras possam buscar a ampliação da 
sua escolaridade e qualificação profissional. 

Autonomia para as mulheres significa 
reconhecimento de direitos essenciais, am¬ 
pliação da participação feminina na política 
e dignidade! ^ 


*Ana Affonso é deputada estadual do PT-RS 
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Rio de Janeiro 


Página 13 reproduz, a seguir, trechos do documento aprovado 
em plenária de militantes da AE, realizada em fevereiro de 2012 


y 

s vésperas de mais uma disputa elei¬ 
toral na cidade do Rio de Janeiro, o 
PT caminha para não ter candidatura 
própria pela primeira vez. Isso impacta nega¬ 
tivamente a capacidade do Partido e de sua 
militância realizarem um processo eleitoral 
com construção ideológica, programática e 
política - logo, de disputa de hegemonia e 
fortalecimento de identidade, valores e prin¬ 
cípios petistas. 

Não ter candidato não é um problema em si. 
A questão é como, porque e em prol de quem 
a maioria das forças internas do PT envereda 
por esta tática eleitoral. 

O processo de decisão está incorreto frente à 
resolução do DN sobre prévias e táticas mu¬ 
nicipais, negando à base partidária a devida 
reflexão sobre uma importante definição. 

As razões que sustentam esta opção se estru¬ 
turam em três eixos: 

-na leitura de que o PT não reúne condições 
para a disputa, o que levaria uma candidatura 
própria a um desempenho simbólico na majo¬ 
ritária e ruim nas proporcionais; 

-no entendimento de que ter o vice é impor¬ 
tante para 2014; e 

-na lógica de que a ocupação de cargos é mais 
importante do que a disputa de idéias na so¬ 
ciedade. 

A opção é por apoiar a reeleição do prefeito 
Paes, figura com a qual a esquerda social e 
partidária carioca não possui nenhuma afini¬ 
dade ideológica e programática. No caso, o 
PT ainda representa outro programa e estra¬ 
tégia, apesar da adesão às OS e das remoções 
dos pobres das áreas centrais, incorporadas 
por cada vez mais setores do partido. 

Nessa seara, do como, porque e em prol de 
quem da tática eleitoral de 2012, observamos 
lógicas e razões antagônicas incrivelmente se 
unirem, juntando defensores de candidatura 
própria em 2014 com adeptos da idéia de ser 
vice do candidato do Cabral. 

O resultado final é que se aprofunda a subor¬ 
dinação do PT ao PMDB em nosso estado, 


com efeitos ideológicos e programáticos gra¬ 
víssimos, sedimentando no partido a lógica 
de que o importante é ser governo, secundari- 
zando o para quê. 

Ninguém no PT é contra alianças, nós da 
AE-RJ não somos contra alianças, mas estas 
devem ser feitas sustentadas em objetivos e 
práticas que não se resumem ao desejo de ga¬ 
nhar uma eleição. 

O PT precisa apresentar à sociedade carioca 
um projeto de cidade alternativo, pautado na 
efetiva participação popular e com contro¬ 
le social da gestão pública. Nosso programa 
deve ser base para o enfrentamento às máfias 
que existem no transporte e na saúde; para 
a valorização do magistério como ponta de 
lança de uma educação de qualidade. Nos¬ 
sa campanha deve acumular forças para o 
desenvolvimento de uma gestão fundada no 
profundo respeito e compromisso com os 
avanços dos Direitos Humanos, uma admi¬ 
nistração que dê prioridade aos pequenos em¬ 
preendimentos, inclusive para as obras e ser¬ 
viços da Copa e das Olimpíadas, eventos que 
devem ser pensados e executados com base 
no respeito à cidadania e buscando deixar um 
legado popular. 

Defendemos que o PT pode e deve apresentar 
outro projeto, outros valores e princípios, en¬ 
fim, outros compromissos nas eleições 2012. E 
isso não passa pelo Eduardo Paes e seu PMDB. 

Por um PT forte, socialista e alternativa de 
projeto e de poder na sociedade, queremos 
ver o 13 e o vermelho na campanha majori¬ 
tária da capital. 



O PT precisa apresentar 
à sociedade carioca um 
projeto de cidade alternativo, 
pautado na efetiva 
participação popular e com 
controle social da gestão 
pública. Nosso programa 
deve ser base para o 
enfrentamento às máfias que 
existem no transporte e na 
saúde; para a valorização do 
magistério como ponta de 
lança de uma educação de 
qualidade. 
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Campinas: dar a volta por cima 

Nesta entrevista, o pedagogo e militante cultural Adriano Bueno fala da pré-candidatura Márcio 
Pochmann e de outros assuntos que envolvem uma das três maiores cidades do estado de São Paulo. 



Mareio Pochmann (esq.) 
e Adriano (acima), 
respectivamente pré- 
candidatos a prefeito e 
vereador em Campinas. 
Candidaturas de esquerda 
para defender um modelo de 
desenvolvimento que somente 
um Governo Democrático e 
Popular pode proporcionar. 


Por qual motivo apoiar Pochmann como 
pré-candidato a prefeito? 

O PT ganhou duas vezes a eleição municipal 
em Campinas. Em 1988, com Jacó Bittar, 
que saiu do Partido. Em 2000, ganhamos 
novamente, com Antonio da Costa Santos, 
que foi assassinado. Nossa vice, Izalene 
Tiene, fez um bom governo e o PT lançou o 
então deputado federal Luciano Zica como 
candidato a prefeito. Por apenas 5 mil votos, 
não fomos ao segundo turno das eleições de 
2004, e a maioria do PT decidiu apoiar a can¬ 
didatura de Hélio da Costa Santos, do PDT. 
Em 2008, o PT apoiou Hélio já no primeiro 
turno, tendo um vice do PT. Nas duas ocasi¬ 
ões (2004 e 2008), nós da AE fomos contra 
apoiar Hélio, por motivos que ficaram claros 
em 2011, quando o próprio PT votou a favor 
do impeachment do então prefeito. A crise 
abriu espaço para que a direita, derrotada nas 
umas nos últimos 12 anos, ganhasse fôlego 
e aplicasse um duplo golpe: afastamento do 
vice-prefeito petista e eleições indiretas para 
um mandato tampão. Hoje, tudo indica que 
teremos em outubro uma eleição polarizada 
entre o PT e a direita, que vai apoiar um can¬ 
didato a prefeito do Partido Socialista e um 
vice do PSDB. A direita vai tentar reeditar 
o obscurantismo de 2010. Neste contexto, 
Márcio Pochmann é o candidato ideal. Ele 
possui as qualidades necessárias a quem 
deve elevar o nível do debate, fazer a polari¬ 
zação de projetos políticos, defendendo um 
modelo de desenvolvimento que somente 
um Governo Democrático e Popular pode 
proporcionar para Campinas. Está em jogo 
o futuro da cidade de Campinas: ou nos ali¬ 
nhamos com o modelo de desenvolvimento 
econômico proposto nacionalmente pelo 
Governo Federal, ou sofreremos com desin- 
dustrialização, recessão econômica e enfra¬ 
quecimento do Estado, conforme assistimos 
há décadas de governo tucano em São Paulo. 

Qual será o caminho dos principais aliados 
nacionais: PCdoB, PSB e PDT? E o PMDB, 
o que fará? 

Tudo indica que PMDB e PSB terão candi¬ 
daturas próprias, alinhadas com o PSDB. 
Digo isto porque Jonas Donizete (PSB) e 
Dário Saadi (PMDB), prováveis candidatos, 
são oriundos do PSDB, partido através do 
qual iniciaram a vida política e foram verea¬ 
dores por diversas vezes. Saíram do PSDB 
por pragmatismo eleitoral e busca de espaço. 
Tanto é assim que Jonas terá um tucano como 
vice, conforme decisão do diretório local do 
PSDB. Já o PDT entrou em processo de es- 


"Pochmann possui as 
qualidades necessárias a quem 
deve elevar o nível do debate, 
fazer a polarização de projetos". 

vaziamento após a cassação do ex-prefeito 
Hélio de Oliveira Santos. Com a dispersão de 
metade de sua bancada para outras legendas, 
Salvador Zimbaldi (outro velho conhecido 
dos tucanos, citado no escândalo das San¬ 
guessugas, na época em que Serra era minis¬ 
tro da Saúde) assume o controle da sigla na 
cidade, a mando de Paulinho da Força, um 
opositor do ex-prefeito cassado. Pedro Sera¬ 
fim (PDT), ex-presidente da Câmara Munici¬ 
pal, atual prefeito tampão e principal articu- 
lador do golpe contra o vice petista Demétrio 
Vilagra, surgiu como vereador pelo PPB do 
malufista Chico Amaral, mas foi também ve¬ 
reador pelo PSDB por dois longos mandatos. 
Saiu do PSDB para ser base do governo Hélio 
de Oliveira por puro oportunismo fisiológico. 
Mas é velho amigo dos tucanos, junto com 
quem atualmente governa Campinas. Tudo 
indica, portanto, que o PDT estará com o 
PSDB apoiando o PSB nas eleições munici¬ 
pais. Só o PCdoB, portanto, pode ser consi¬ 
derado potencial aliado do PT, os dois únicos 
partidos que demonstraram coerência e com¬ 
prometimento com o governo Demétrio. 


Neste contexto, que papel joga uma pré-can- 
didatura a vereador como a tua? 

Como militante da cultura e do movimento 
negro, tendo iniciado minha trajetória e co¬ 
nhecido o PT através do hip hop, temas como 
o combate ao racismo e direito à políticas de 
cultura certamente marcarão a campanha. 
Mas quero ser um candidato que defende po¬ 
líticas para o conjunto da cidade, que tem opi¬ 
nião sobre os desafios na saúde, na educação, 
no desenvolvimento econômico, em todas as 
áreas. Um elemento forte na campanha será 
o enfrentamento com as políticas conserva¬ 
doras e de direita do governo atual, em seus 
programas de higienização social e suas ten¬ 
tativas de privatização. Só quem defende um 
projeto político para a cidade e se posiciona 
de forma coerente com isto, pode fugir da 
armadilha da negociação de votos em trocas 
de favores do Executivo para este ou aquele 
“curral eleitoral”. Estou desde já comprome¬ 
tido com a qualificação de nosso Legislativo, 
tão manchado pelas crises recentes onde não 
conseguiu exercer seu papel enquanto poder 
fiscalizador do Executivo. Para tanto, é neces¬ 
sário recolocar o PT em seu lugar, elegendo 
uma bancada que expresse o que de melhor 
o PT produziu em seus mais de 32 anos de 
história na cidade. O parlamento é, ademais, 
uma trincheira importante onde nós socialis¬ 
tas podemos travar a luta ideológica. ★ 














PVC ou placa de cimentoP 


Expedito Solaney* 


A palavra cisterna vem do latim. É um 
/\ reservatório de águas pluviais que 
-Z Apode, inclusive, ser abastecido pelo 
degelo da neve, o que não se aplica ao Bra¬ 
sil. Em nosso país elas são mais utilizadas 
na região do semiárido nordestino. E é justa¬ 
mente lá que surgiu, há cerca de dois meses, 
a polêmica: equipamentos de concreto ver¬ 
sus plástico PVC. 

No Natal de 2011, a presidenta Dilma 
Rousseff inaugurou o projeto que visa subs¬ 
tituir a construção das cisternas de placa de 
cimento pelas de PVC, uma doação para as 
famílias inscritas no Programa Bolsa Familia. 

Polêmicas não faltam de ambos os lados 
sobre a substituição dos equipamentos. Um 
dos argumentos é que o tipo de plástico usado 
deveria ser resistente ao clima brasileiro, ou 
seja, as altas temperaturas registradas na re¬ 
gião Nordeste. 

Entre os críticos das cisternas de PVC, 
surgem, ainda, denúncias de que o lobby das 
empresas de plástico pode ter prevalecido so¬ 
bre o trabalho histórico da Articulação Semiá¬ 
rido Brasileiro (ASA). 

Mais um inverno se aproxima. As chuvas 
vão começar a cair no Nordeste e precisamos 
definir se o melhor para o povo é armazenar a 
água em cisternas de concreto ou de plástico. 

As cisternas de placas de cimento repre¬ 
sentam uma tecnologia social de baixo custo, 
adequada à região do semiárido brasileiro. Se 
comprovadas as denúncias de que tais cisternas 
estariam alimentando a corrupção e o desvio 
de dinheiro público na região, é preciso provi¬ 
dências e punição aos responsáveis, o que não 
justifica substituir o modelo de equipamento. 

A implementação destas cisternas tem o 
objetivo de disponibilizar o acesso à água às 
famílias residentes na zona rural de municí¬ 
pios que sofrem com os efeitos da seca e da 
falta d’água de boa qualidade para consumo 
humano. 

Como nordestino, por tudo que vi, acom¬ 
panhei e conheço sobre a região, estou con¬ 
vencido que as cisternas de placa de cimento 
são a melhor opção para o povo. Assim como 
o fortalecimento das atividades comunitárias 
e do processo pedagógico realizado pela ASA 
junto às comunidades beneficiadas, aliado 
ao trabalho de agrônomos engajados no Pro¬ 
grama, orientando na implantação de hortas 
com a água dos equipamentos de concreto, de 
mandalas, de barragens subterrâneas e irriga¬ 
ções simples por gotejamento. 


O público-alvo do programa das cister¬ 
nas são as famílias de baixa renda da zona ru¬ 
ral de municípios do semiárido, que não dis¬ 
ponham de fonte de água ou meio suficiente¬ 
mente adequado de armazená-la para o supri¬ 
mento das suas necessidades, e que possuem 
renda per capita familiar de até meio salário 
mínimo ou, no caso dos idosos, renda total da 
família de até três salários mínimos, devendo 
ser priorizadas aquelas enquadradas nos crité¬ 
rios de elegibilidade do Bolsa Família. 

A região do semiárido brasileiro sempre 
foi alvo de muita corrupção, clientelismo e 
patrimonialismo. Numa outra perspectiva, 
nessa mesma região, a partir do envolvimento 
das famílias em tomo de tecnologias simples, 
baratas e de grande impacto, gestadas a partir 
dos conhecimentos e das práticas das comu¬ 
nidades, foram sendo constmídas cisternas de 
placas de concreto. De algumas dezenas, pas¬ 
saram para centenas e, hoje, são cerca de 500 
mil reservatórios, segundo dados da ASA. 

Isto é resultado de uma ação conjunta de 
organizações sociais e dos governos federal, 
estaduais e municipais, além de bancos e em- 
presas.Assim, gradativamente foi crescendo a 
perspectiva da política de convivência com o 
semiárido. Este é o caminho para que o Bra¬ 
sil, a partir da efetivação do Programa Água 
para Todos, no contexto do Plano Brasil Sem 
Miséria, possa finalmente comemorar a de¬ 
cisão governamental de universalizar as cis¬ 
ternas, pôr fim à indústria da seca e garantir 
água de qualidade a todas as famílias mrais 
do semiárido. ★ 


*Expedito Solaney é secretário 
nacional de Políticas Sociais da CUT 


Como nordestino, por 
tudo que vi, acompanhei e 
conheço sobre a região, estou 
convencido que as cisternas de 
placa de cimento são a melhor 
opção para o povo. 
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MATO GROSSO DO SOI 


Crime contra a democracia 

O assassinato do companheiro Paulo Rocaro, jornalista em Ponta Porá, chama atenção para a 
violência dos grupos de extermínio e pistolagem na região da fronteira Brasil-Paraguai 


Jornalista e escritor, Paulo Rocaro, 51 anos, morreu após ser baleado em um atentado na 
noite de 12 de fevereiro, em Ponta Porã (MS). Era casado e tinha dois filhos e uma neta 


Paulo Roberto da Silva , Denize Oliveira 
e Jorge Guedes * 

J ornalista e escritor, Paulo Roberto Car¬ 
doso Rodrigues (Paulo Rocaro), 51 
anos, vítima de atentado na noite de 12 
de fevereiro de 2012, em Ponta Porã (MS), 
faleceu algumas horas depois no hospital em 
que estava sendo operado. Era casado e tinha 
dois filhos e uma neta. 

Enquanto dirigia um automóvel, re¬ 
cebeu cinco tiros de pistola 9 mm, concen¬ 
trados na área abdominal, disparados por 
carona de uma motocicleta em movimento, 
outros sete tiros perderam-se na lataria do 
veículo. Como disseram as autoridades po¬ 
liciais, trabalho de pistoleiros profissionais. 

Nascido em Dourados (MS), trabalhava 
há 31 anos na área jornalística. Colaborador 
em diversos meios, era editor-chefe do Jornal 
da Praça , no qual ingressou em 1985, além 
de criador há 5 anos do site Mercosul News, 
duas das principais publicações da região. Foi 
presidente do Clube de Imprensa da cidade. 

Filiado ao PT em 14/06/1988, foi um dos 
fundadores do partido na cidade. Atualmente 
era membro do Diretório Municipal do PT em 
Ponta Porã. 

Segundo lembrou Karine Segatto, presi¬ 
denta do Sinjorgran (Sindicato dos Jornalis¬ 
tas Profissionais da Grande Dourados), Paulo 
Rocaro deu em novembro de 2011 as seguin¬ 
tes declarações para trabalhos acadêmicos de 
graduandos e pós-graduandos em jornalismo: 

“O jornalismo é uma profissão de ris¬ 
co na fronteira. Contudo, a violência contra 
profissionais de imprensa é maior por parte 
de autoridades e marginais brasileiros do que 
paraguaios. Quando um profissional constrói 
mais de trinta anos de carreira numa região as¬ 
sim, como é o meu caso, está preparado para 
trabalhar em qualquer parte do mundo, por ter 
que aprender algumas regras que não se en¬ 
sinam nas universidades. Entre os livros que 
escrevi, há um (e até o final do ano será publi¬ 
cado outro na mesma linha) intitulado A Tem¬ 
pestade , que trata especificamente dos grupos 
de extermínio e pistolagem aqui na região de 
fronteira. Nem com isso tive problemas. A se¬ 
gurança de um jornalista na fronteira Brasil- 
-Paraguai está numa linha muito fina e frágil 
do trinômio razão-verdade-responsabilidade. 
Escrevendo sob este prisma, está seguro. Se 
deixar escapar algum destes requisitos, aí nin¬ 
guém pode garantir segurança”. 


Anos atrás, em 2007, Rocaro disse o se¬ 
guinte: “A gente tem na região de fronteira 
muitos líderes, seja no submundo do crime, 
seja no setor empresarial, na política, cuja 
mentalidade ainda é do interior, é do corone- 
lismo, do emprego da força física, da coação 
moral, das perseguições políticas e os profis¬ 
sionais de imprensa estão sujeitos a tudo isso. 
Por uma matéria que não é do agrado de um 
político, de um narcotraficante ou de um pis¬ 
toleiro, fatalmente o profissional de imprensa 
vai responder por aquilo. [...] Enquanto nos 
grandes centros você publica uma matéria e a 
pessoa afetada procura a Justiça, move ações, 
aciona a empresa ou o profissional, aqui não 
tem isso. Aqui o camarada ofendido pergunta: 
quem fez esta matéria? Aí vai direto ao jorna¬ 
lista, seja para ameaçar, seja para pedir um re¬ 
paro ou direito de resposta. A parte ofendida 
vai direto por causa da proximidade”. 

Para nós, militantes do partido nesta 
fronteira, Rocaro exercia sua profissão in¬ 


vestigando e escrevendo sobre assuntos im¬ 
portantes para todos que aqui vivem. Nos 
veículos em que trabalhou, os trabalhadores 
estavam presentes como protagonistas, com 
seus sonhos, esperanças e lutas. 

Respeitamos a trajetória profissional, 
política e humana do nosso companheiro, 
nos solidarizando com sua família e reafir¬ 
mando o compromisso que nosso Partido 
sempre teve com a apuração e esclarecimen¬ 
to de crimes dessa natureza e a punição de 
seus executores e mandantes, na defesa da 
vida em uma sociedade democrática e real¬ 
mente livre. 

O filho de Paulo Rocaro, Maycon Ro¬ 
drigues, expressando sua indignação e sua 
esperança, citou a seguinte frase de Leonar¬ 
do da Vinci: “Feliz serás e sábio terás sido 
se a morte, quando vier, não te puder tirar 
senão a vida.” ★ 


*Paulo Roberto da Silva, Denize Oliveira e 
Jorge Guedes são militantes do PT de Ponta 
Porã (MS) 
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Polarização à vista 

A conjuntura da Cultura no governo Dilma é muito desfavorável ao PT. Apesar de termos um 
Ministério dirigido majoritariamente por petistas, a ministra Ana de Hollanda tem uma visão 
conservadora e atrasada da pauta da cultura. Diante dessa situação, a disputa pela direção do 
setorial de cultura do PT torna-se estrategicamente importante para nossa atuação nesta área. 



Pedro Vasconcellos e Sonia Fardin* 


O último Encontro Nacional de Cultura 
do PT, em 2009, elegeu a companhei¬ 
ra Morgana Eneile como Secretária 
Nacional. Portanto, a tendência “Construin¬ 
do um Novo Brasil” (mais conhecida como 
CNB, sucessora do “Campo majoritário”) 
dirigiu a SNCultura até setembro do ano pas¬ 
sado, quando Morgana se licenciou do cargo 
para ir ao Ministério da Cultura. 

Quem assumiu em seu lugar foi o com¬ 
panheiro Edmilson, integrante da tendência 
“Mensagem ao Partido”, que é vereador em 
Guarulhos. Edmilson só assumiu no lugar de 
Morgana por falta de um nome do CNB, que 
tem maioria no Coletivo Nacional. 

Para o encontro setorial de Cultura 2012, 
o quadro é o seguinte: uma chapa da CNB en¬ 
cabeçada por João Menine (RS), que preten¬ 
de reconduzi-los à direção do Setorial; e outra 
chapa, composta por Mensagem, AE, Socia¬ 
lismo é Luta/RJ, setores da CNB e indepen¬ 
dentes, encabeçada por Edmilson Rodrigues. 

Portanto há um cenário de polarização: 
de um lado estarão os militantes mais orgâ¬ 
nicos da CNB, que tem no estado do RJ sua 
maior força, e de outro setores da esquerda 


partidária, com apoio de setores do CNB e 
independentes. 

A conjuntura da Cultura no governo Dil¬ 
ma é muito desfavorável ao PT. Apesar de 
termos um Ministério dirigido majoritaria¬ 
mente por petistas, a ministra Ana de Hollan¬ 
da tem uma visão conservadora e atrasada da 
pauta da cultura. 

Este atraso se evidencia em dois pontos 
cruciais: sua resistência ao tema da Cultura 
Digital e ao compartilhamento de conteúdos 
na Internet, e sua a visão corporativista que 
super- valoriza o artista em detrimento do ci¬ 
dadão. 

A visão da ministra não é majoritária en¬ 
tre os dirigentes do Ministério, mas por moti¬ 
vos óbvios é essa posição que acaba passan¬ 
do para a imprensa e tomando-se a imagem 
pública do MinC, assim como para dentro do 
governo e dentro do PT. 

A imagem do MinC dentro do governo 
Dilma é muito desgastada, também por conta 
da Ministra ter pouca desenvoltura política. 
Isso faz com que parte da militância petista 
fique completamente desorientada, pois tem 
vontade de criticar as posições da Ministra, 


mas não o faz com um sentimento de que 
o Ministério “é nosso”, o que é uma meia- 
-verdade. 

Esta desorientação e a falta de uma po¬ 
lítica clara do PT para o período são a razão 
principal da conformação de uma chapa alter¬ 
nativa no setorial. 

Nós da AE, assim como outros setores 
que integram a chapa alternativa a CNB, 
pretendemos que o PT formule uma política 
clara para a área da cultura, inclusive por en¬ 
tendermos que a Cultura, a Comunicação e 
a Educação são espaços e instrumentos fun¬ 
damentais da batalha ideológica em tomo do 
modelo de desenvolvimento e de sociedade 
que está em curso no Brasil, hoje. 

Nossa política para a Cultura deve ter 
coerência com os programas que formulamos 
nas campanhas de 2002 e 2006 de Lula - “A 
Imaginação a serviço do Brasil” - e 2010 de 
Dilma. Mas precisa avançar, pois existem no¬ 
vas pautas e novas redes que se formaram na 
área da cultura, que o PT não pode menos¬ 
prezar. 

Um exemplo é a cultura digital, que tem 
influência cada vez maior na produção cul- 
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São enormes os desafios frente ao Setorial de Cultura no próximo período. Precisamos de uma 
direção que tenha compromisso partidário, e que construa uma plataforma clara para a cultura, 
capaz de fazer disputa ideológica, influenciar os rumos do Ministério e orientar a militância petista. 


tural. Outro exemplo são as Redes de Pontos 
de Cultura e a Rede Fora do Eixo. 

A rede de pontos de cultura articula as 
principais políticas executadas pelo MinC 
até o momento. É absolutamente diversa, 
engloba desde aldeias indígenas na Ama¬ 
zônia até Cine Clubes na periferia de São 
Paulo. Engloba coletivos de artistas, mu¬ 
seus, grupos de capoeira, de cultura popu¬ 
lar, associações de bairro que desenvolvem 
projetos culturais, enfim, uma infinidade de 
grupos que recebem recursos do MinC para 
desenvolver seu trabalho nos lugares mais 
distantes do país. 

O PT, apesar de ter a maioria dos mili¬ 
tantes dessa rede, não os articula e nem os 
orienta politicamente. Quem acabou ganhan¬ 
do espaço nessa rede foi o PCdoB. Falta polí¬ 
tica e falta articulação para o PT. Uma inicia¬ 
tiva interessante foi a Plenária do PT na Teia 
Nacional em Fortaleza. Mas as Teias são tão 
dispersas que precisamos de uma articulação 
mesmo é no Fórum de Pontos de Cultura. 


A Rede Fora do Eixo é maior rede de 
coletivos independentes do Brasil, começou 
com uma Rede de Festivais Independentes de 
Rock, passou para uma rede de coletivos de 
músicos, que depois virou uma rede grande 
na internet, que depois ampliou para coleti¬ 
vos de outras linguagens, como audiovisual, 
comunicação, teatro, artes visuais. E hoje é 
uma rede gigantesca que tem sedes espalha¬ 
das pelo Brasil América Latina e América 
Central, que são as Casas Fora do Eixo, uma 
rede de festivais própria, articulada em todo 
o território nacional como o Grito Rock que 
ocorre agora em março, mais de 200 pontos 
no Brasil, que reuniu em seu congresso em 
São Paulo em dezembro mais de 3500 pesso¬ 
as dos 27 estados por 9 dias. 

O Congresso deliberou inclusive por 
uma divisão política, separando o Fora do 
Eixo em Circuito Cultural (Festivais, Clubes 
de Cinema, Palco Fora do Eixo...) e movi¬ 
mento social (banco Fora do Eixo, Universi¬ 
dade da Cultura e partido da cultura...). 



0 amanhã vai ser maior! 

Página 13 publica, a seguir, trechos de resolução aprovada pela 
Coordenação Nacional da Juventude da Articulação de Esquerda 


N o final de 2011, participamos do 2 o 
Congresso Nacional da Juventude 
do PT e da Conferência Nacional de 
Políticas Públicas de Juventude. Iniciamos 
o ano de 2012 na 8 o Jornada de Formação 
Política, em Esteio (RS), com um curso es¬ 
pecífico de juventude. Marcamos presença 
no Fórum Social Temático em Porto Alegre 
e região metropolitana, onde trabalhamos a 
temática “Crise Capitalista, Justiça Social 
e Ambiental” e realizamos atividades para 
apresentar nossa concepção de Universidade 
e Educação. 

Realizamos uma grande plenária no 
Acampamento Intercontinental de Juventu¬ 
de. A juventude do Movimento Nacional de 
Luta pela Moradia (MNLM) também prota¬ 
gonizou um ato e um conjunto de atividades 
no FST. 

O mês de janeiro também foi marcado 
pelos Estágios Interdisciplinares de Vivên- 
^ cia (EIVs). O VER-SUS (Vivência e Estágio 


na Realidade do Sistema Unico de Saúde) 
também está sendo retomado neste ano em 
alguns municípios. 

Nossa militância também participa 
ativamente das lutas contra os abusivos au¬ 
mentos de tarifas do transporte coletivo em 
diversas cidades brasileiras. 

No mês de fevereiro realizamos a segun¬ 
da etapa do Congresso Nacional da AE e a 
Conferência Nacional de Juventude da AE, 
que contou com a presença de jovens de 17 
estados. Depois de fazer um balanço de nossa 
atuação, discutimos nossos desafios político- 
-organizativos em diversas frentes de atuação. 

Em relação às políticas públicas de ju¬ 
ventude, verificou-se a necessidade de capi- 
larizar nossas formulações e subsidiar nos¬ 
sas candidaturas em 2012 com diretrizes de 
programa para a juventude. 

Deveremos articular a militância nas 
cidades com as coordenações estaduais e na¬ 
cional da JAE, mapear nossas candidaturas 


Quem são as referências políticas desse 
pessoal? Gilberto Gil, Juca Ferreira e Marce¬ 
lo Branco. Já o PT como partido não conse¬ 
guiu até agora ter uma política clara para as 
novas pautas políticas e as novas formas de 
organização em rede. São elas, aliás, a prin¬ 
cipal oposição ao Ministério da Cultura hoje. 

Portanto, são enormes os desafios frente 
ao Setorial de Cultura no próximo período. 
Precisamos de uma direção que tenha com¬ 
promisso partidário, e que construa uma pla¬ 
taforma clara para a cultura, capaz de fazer 
disputa ideológica, influenciar os rumos do 
Ministério da Cultura e orientar a militância 
petista da cultura. ★ 


Pedro Vasconcellos é secretário de Cultura em 
São Leopoldo (RS). Sonia Fardin é militante 
do PT Campinas. 


jovens e construir uma rede de colaboração 
para fortalecê-las. 

Para qualificar a intervenção de nos¬ 
sos jovens militantes e aprofundar nossa 
formulação sobre juventude, será realizado 
ainda neste semestre de 2012 um curso de 
formação voltado para jovens militantes de 
movimentos sociais, candidatos/as e coorde¬ 
nações de campanha. 

No movimento estudantil, o principal 
desafio é desenvolver um intenso trabalho 
debase, tarefa para a qual será distribuída 
uma cartilha sobre o tema a ser utilizada nas 
escolas e universidades. 

Finalmente, foram convocadas as con¬ 
ferências estaduais e uma etapa devolutiva 
nacional ainda para o primeiro semestre de 
2012. Entre outras pautas, debateremos nos¬ 
sa intervenção na frente de massas, garan¬ 
tindo presença organizada entre os jovens 
sindicalistas, do movimento popular urbano, 
negros e negras, mulheres, LGBT etc. ★ 












SETORIAIS 


Nova dinâmica, antigo desafio! 

Helbson de Avila* 



E m 2012 o PT realizará os encontros das 
secretarias e setoriais, com o objetivo 
de eleger as novas coordenações e se¬ 
cretários/as setoriais. Estes encontros terão 
uma diferença em relação aos anteriores: o 
militante do combate ao racismo, as mulhe¬ 
res e a juventude também poderão optar por 
outro setorial. Na prática, uma jovem negra 
poderá participar dos setoriais de juventude, 
de mulheres, de combate ao racismo e em um 
quarto setorial de sua escolha. 

As alterações estatutárias realizadas pelo 
Congresso do PT podem, se observadas, limi¬ 
tar a prática do voto sem discussão política, 
pois estão aptos a votar e ser votados apenas 
os militantes ativos no partido; mas também 
podem ter consequências negativas, ao pro¬ 
porcionar um aumento exorbitante no número 
de optantes sem o devido acúmulo político. 

Entretanto, se com o número de optantes 
aumentar também os espaços de debate e o 
alcance do mesmo, ao final teremos mais de¬ 
mocracia interna e participação militante. 

O número de optantes pelo setorial de 
combate ao racismo ultrapassou 13.000 mili¬ 
tantes, em um universo de 1.536.857 filiados 
(dados de 17/02/2012). Portanto, um percen¬ 
tual de 0,84% que pode chegar a 1% dos fi¬ 
liados, muito abaixo do número de negros/as 
que assim se declararam no último Censo. 

Os optantes não representam o número 
de militantes afrodescendentes filiados ao PT. 
Cabe a reflexão: o debate das questões raciais 
no interior do PT está aquém das lutas políti¬ 
co-ideológicas raciais travadas no movimento 
negro ou são reflexos da secundarização da 
questão por parte da direção? 

O PT abriu uma nova era ao aprovar co¬ 
tas raciais nas instâncias de direção. Cabe às 
secretarias estaduais e nacional de Combate 
ao Racismo adotar como meta a regulamen¬ 
tação desta resolução. Deve, ainda, exigir das 
forças políticas internas ao PT o compromis¬ 
so para com a trajetória de sua militância ne¬ 
gra e seu acúmulo de discussão. 

A ONU declarou 2011 como o ano in¬ 
ternacional para o afrodescendente, ano que 
marcou também o centenário da realização do 
I Congresso Internacional das Raças, realiza¬ 
do em Londres (julho de 1911). Os ideólogos 
e signatários da Tese “Os mestiços do Bra¬ 
sil”, apresentada neste congresso por João 
Batista Lacerda, garantiam que em 100 anos 
os negros desapareceriam da população bra¬ 
sileira e os mestiços seriam reduzidos a 3% 
do total. O último Censo realizado no Brasil 
pelo IBGE mostra que o número de pessoas 
que se definem pretas e pardas superou o per¬ 
centual de 50%. Realidade comemorada pe¬ 
los militantes do movimento negro no Brasil. 


Entretanto, vale ressaltar que a dinâmi¬ 
ca estruturada para criar, sustentar e validar a 
teoria do branqueamento é de tamanha maes¬ 
tria que mal se percebe que ainda hoje impera 
na sociedade brasileira o chamado racismo 
cordial ou à brasileira. 

Com o maior número de afrodescenden¬ 
tes fora do continente africano, o Brasil ainda 
trava uma luta político-ideológica contra a 
invisibilidade do negro/a no contexto da so¬ 
ciedade. A marginalização geográfica no cha¬ 
mado racismo ambiental, a discriminação no 
trabalho e nas instituições de ensino, a demo- 
nização das crenças e cultos religiosos de ma¬ 
triz africana, o extermínio de sua juventude e 
o estado de pobreza da jovem mulher negra 
são fatos de nosso tempo histórico que visam 
à manutenção do status quo de subordinação 
do/a negro/a em uma sociedade autoritária e 
racista. 

Ao identificar no não-negro o cidadão 
cortês, merecedor da admiração de seus pares 
por sua benevolência e assistencialismo, fica 
o cidadão negro num fascínio e devoção, com 
um sentimento de gratidão e desejando de cer¬ 
ta maneira incorporar em si o sujeito cortês. 
E assim, mesmo que involuntário, reproduz 
o discurso e as ações reacionárias e racistas 
da sociedade. Esta manifestação se concretiza 
também na indisposição que muitos cidadãos 
afrodescendentes possuem em realizar o de¬ 
bate acerca do papel do negro e da negra no 
cotidiano. Não basta reconhecer-se como tal, 
é preciso refletir sobre a causa e efeito dessa 
identificação. ★ 


*Helbson de Avila é membro do coletivo 
estadual de combate ao racismo do PT e da 
DEAE/RJ 


O PT abriu uma nova era ao 
aprovar cotas raciais nas 
instâncias de direção. Cabe 
às secretarias estaduais e 
nacional de Combate ao 
Racismo adotar como meta 
a regulamentação desta 
resolução. Deve, ainda, exigir 
das forças políticas internas 
ao PT o compromisso 
para com a trajetória de 
sua militância negra e seu 
acúmulo de discussão. 
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Gaviões da Fiel: com raça e classe 


Tradicionalmente ; a Gaviões da Fiel se engaja nas grandes campanhas e mobilizações populares 
nacionais. Foi assim na década de 80 nas Diretas Já eé assim até hoje. 



João Felipe Fleming * 


N o Carnaval deste ano em São Paulo, 
a Gaviões da Fiel, escola de samba 
da maior torcida organizada do Bra¬ 
sil, teve como tema de seu samba-enredo um 
dos mais ilustres torcedores do clube: o ex- 
-presidente Luiz Inácio Lula da Silva. 

A escolha do tema tomou-se um fato político: 
a esquerda que apoiou o governo Lula e apóia 
o governo Dilma torceu pela escola como se 
o fizesse desde a mais tenra infância; a ultra- 
-esquerda pouco se manifestou. Já a direita, 
como era de se esperar, condenou o desfile 
como se escolher Lula como tema fosse um 
crime. 

Um exemplo disso é o artigo de Josias de 
Sousa, articulista da Folha de São Paulo , 
publicado em seu blog no dia 19.02.2012. 
Segundo o ele, o enredo da escola fez uma 
exaltação do “lulismo” cuja centralidade era 
“a trajetória do sertanejo retirante que chegou 
à Presidência e foi equiparada à de milhares 
de brasileiros que vencem na vida pelo esfor¬ 
ço pessoal”. 

Quem assistiu o desfile da Gaviões sabe que 
não foi esse o “mote do enredo”, e percebe cla¬ 
ramente na interpretação do autor a intenção 
de distorcer o conteúdo que orientou o desfile 
da Gaviões da Fiel. O enredo tratou da vida 
pessoal do Lula? Da infância pobre no nordes¬ 
te? Da vinda para São Paulo no pau de arara? 
Do início precoce no mundo do trabalho? Do 
curso no Senai? Claro! Estranho seria não tra¬ 
tar desses temas sendo ele o homenageado. 

O que ficou claro no desfile da Gaviões da 
Fiel foi o caráter de classe; na bateria que en¬ 
trou na avenida vestida como operária e saiu 
como presidente, atrás do carro que represen¬ 
tava a posse da primeira eleição vencida pelo 
PT em 2002; no samba com as frases “E o so¬ 
nho se toma real, Luiz Inácio operário nacio¬ 
nal” - poderiam escolher outra palavra, como 
líder, presidente ou até símbolo nacional, mas 
escolheram operário - “A luz da nossa estre¬ 
la guia” e “Solta o grito da garganta e vem 
comemorar a soberania popular”; nas alas 
que representavam os porões da ditadura, os 
ABC’s da vida, voz que não se cala, a forma¬ 
ção do PT, a luta pela Anistia, as Diretas Já, 
as derrotas nas campanhas para a Presidên¬ 
cia, a República Popular do Corinthians e até 
a Caravana da Cidadania, retirada do fúndo 
do baú da história do PT. 


O desfile da Fiel se referenciou, na maioria 
absoluta do tempo, em fatos históricos que 
ocorreram antes de Lula se eleger Presiden¬ 
te da Republica. Somado a isso, a Gaviões, 
em momento algum desvinculou Lula do PT 
e das lutas da classe trabalhadora, o que mui¬ 
tos que falam do “lulismo” fazem questão de 
esconder. Tudo isso demonstra que a tese de 
que o desfile da Fiel foi uma referência ao 
“Lulismo” é equivocada. 

O PT deveria prestar atenção na estratégia 
que a Gaviões da Fiel utilizou: disputar a base 
popular “lulista” mostrando que não foi a co¬ 
laboração de classes que permitiu a Lula, Dil¬ 
ma e ao PT chegar à Presidência da República 
e melhorar a vida da classe trabalhadora, mas 
sim a própria luta da classe que impulsionou 
esses avanços, como demonstrou o desfile da 
Gaviões nas alas “Quem Casa Quer Casa”, 
“Carteira Assinada” e “Prato Cheio” , simbo¬ 
lizando o combate a fome e a sua relação com 
a educação e a busca pelo saber. 

Cabe ressaltar a coragem da Fiel em trazer 
para o carnaval o enredo “Verás que o filho 
Fiel não foge a Luta - Lula, o retrato de uma 


nação”, num contexto em que a Globo mono¬ 
poliza o carnaval brasileiro; num Estado he¬ 
gemonizado pelo PSDB; num ano de eleição 
municipal, em que a Fiel terá um peso impor¬ 
tante, principalmente em São Paulo capital. 

A Gaviões da Fiel fez um belo desfile. Uma 
pena que meia dúzia de vândalos tenham atra¬ 
palhado o brilho e a contribuição política e his¬ 
tórica que a Fiel deu nesse carnaval à classe 
trabalhadora. Tradicionalmente, a Gaviões da 
Fiel se engaja nas grandes campanhas e mo¬ 
bilizações populares nacionais. Foi assim na 
década de 80 nas Diretas Já e é assim até hoje. 

Polêmicas a parte, a Gaviões deu a cara a 
tapa, firmou um lado e demarcou seu campo 
de classe. A forma com que sua torcida abra¬ 
çou o samba-enredo lembrou a militância 
espontânea, apaixonada e aguerrida que sem¬ 
pre foi o grande diferencial do PT. A Gaviões 
mostrou que sabe fazer samba com raça, com 
classe e, claro, com lealdade, humildade e 
procedimento, sempre. ★ 


*João Felipe Fleming é militante do PT em 
Goiás. 












